
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 183.070 - RJ (2010/0156231-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : ANGELA THEREZA HAUSSMANN MOURA BRITO - 

DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : DIEGO AUGUSTO DA MOTA DORESTE 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE USO 
PERMITIDO. ART. 14, CAPUT, DA LEI N.º 10.826/03 (ESTATUTO DO 
DESARMAMENTO). PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. ARMA 
DESMUNICIADA. DELITO DE PERIGO ABSTRATO. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1.  "A criação de crimes de perigo abstrato não representa, por si 
só, comportamento inconstitucional por parte do legislador penal" (STF, 
Min. GILMAR MENDES, voto vista proferido no HC 96.759/CE, 2.ª Turma, Rel. 
Min. JOAQUIM BARBOSA, DJe de 11/06/2012).

2. Prevalece na Jurisprudência o entendimento de que, nos termos da 
Lei n.º 10.826/03, o porte ilegal de arma de fogo desmuniciada constitui conduta 
típica, pois "o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física, mas a 
segurança pública e a paz social, sendo irrelevante o fato de estar a arma 
de fogo municiada ou não" (STF, HC 104.206/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 26/08/2010).

3. Habeas corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze 
e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília (DF), 02 de agosto de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 183.070 - RJ (2010/0156231-7)
  
IMPETRANTE : ANGELA THEREZA HAUSSMANN MOURA BRITO - 

DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : DIEGO AUGUSTO DA MOTA DORESTE 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de DIEGO 

AUGUSTO DA MOTA DORESTE – condenado definitivamente pela conduta prevista no art. 

14, caput, da lei n.º 10.826/03, à pena 2 anos de reclusão, substituída por reprimendas restritivas 

de direitos –, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Requer-se, liminarmente e no mérito, em síntese, seja a execução da condenação 

suspensa, sob a alegação de que a arma estava desmuniciada e, portanto, o fato seria atípico.

Indeferi a liminar à fl. 36, ocasião em que dispensei as informações.

Parecer do Ministério Público Federal à fl. 36, pela não conhecimento.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 183.070 - RJ (2010/0156231-7)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE USO 
PERMITIDO. ART. 14, CAPUT, DA LEI N.º 10.826/03 (ESTATUTO DO 
DESARMAMENTO). PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. ARMA 
DESMUNICIADA. DELITO DE PERIGO ABSTRATO. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1.  "A criação de crimes de perigo abstrato não representa, por si 
só, comportamento inconstitucional por parte do legislador penal" (STF, 
Min. GILMAR MENDES, voto vista proferido no HC 96.759/CE, 2.ª Turma, Rel. 
Min. JOAQUIM BARBOSA, DJe de 11/06/2012).

2. Prevalece na Jurisprudência o entendimento de que, nos termos da 
Lei n.º 10.826/03, o porte ilegal de arma de fogo desmuniciada constitui conduta 
típica, pois "o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física, mas a 
segurança pública e a paz social, sendo irrelevante o fato de estar a arma 
de fogo municiada ou não" (STF, HC 104.206/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 26/08/2010).

3. Habeas corpus denegado.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A despeito de as instâncias ordinárias terem concluído que a arma encontrava-se 

desmuniciada, a ordem não pode ser concedida.

Isso porque o porte ilegal de arma de fogo desmuniciada e o de munições, mesmo 

configurando hipótese de perigo abstrato ao objeto jurídico protegido pela norma, constitui 

conduta típica.

Não se ignoram as posições contrárias, como a esposada no julgamento do RHC 

81.057/SP, da Colenda Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal. Entretanto, mesmo na 

Suprema Corte, em ambas as Turma, os julgados mais recentes dão-se em sentido contrário, 

como se verifica dos seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. JULGADO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ARMA DESMUNICIADA. 
TIPICIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.

1. A decisão do Superior Tribunal de Justiça está em consonância 
com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

2. O crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido é de 
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mera conduta e de perigo abstrato, ou seja, consuma-se independentemente 
da ocorrência de efetivo prejuízo para a sociedade, e a probabilidade de vir 
a ocorrer algum dano é presumida pelo tipo penal. Além disso, o objeto 
jurídico tutelado não é a incolumidade física, mas a segurança pública e a 
paz social, sendo irrelevante o fato de estar a arma de fogo municiada ou 
não. Precedentes.

3. Ordem denegada." (HC 104.206/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 26/08/2010 – sem grifos no original.) 

"HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
DESMUNICIADA. TIPIFICAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA PARTE, DENEGADA. 

A questão relativa à atipicidade ou não do porte ilegal de arma de 
fogo sem munição ainda não foi pacificada pelo Supremo Tribunal Federal. 
Há precedentes tanto a favor do reconhecimento da atipicidade da conduta 
(HC 99.449, rel. para o acórdão min. Cezar Peluso, DJ de 12.2.2010), 
quanto no sentido da desnecessidade de a arma estar municiada (HC 
96.072, rel. min. Ricardo Lewandowski, DJe de 9.4.2010; RHC 91.553, rel. 
min. Carlos Britto, DJe de 21.8.2009).

Há que prevalecer a segunda corrente, especialmente após a 
entrada em vigor da Lei 10.826/2003, a qual, além de tipificar até mesmo o 
simples porte de munição (art. 14), não exige, para a caracterização do 
crime de porte ilegal de arma de fogo, que esta esteja municiada, segundo 
se extrai da redação do art. 14 daquele diploma legal. 

Além disso, o trancamento de ação penal é medida reservada a 
hipóteses excepcionais, como “a manifesta atipicidade da conduta, a presença 
de causa de extinção da punibilidade do paciente ou a ausência de indícios 
mínimos de autoria e materialidade delitivas” (HC 91.603, rel. Ellen Gracie, 
DJe-182 de 25.09.2008), o que, como visto, não é caso. 

As demais alegações do impetrante não foram submetidas nem ao 
TJCE, nem ao STJ, o que inviabiliza a sua apreciação pelo Supremo 
Tribunal Federal, sob pena de supressão de instância. 

De mais a mais, o prazo concedido pelo legislador ordinário para o 
registro de arma, que constituiria uma espécie de vacatio legis indireta, foi 
destinado aos proprietários e possuidores de arma de fogo, conduta 
abrangida pelo art. 12 da Lei 10.826/2003, e não àqueles acusados de 
porte ilegal, previsto no art. 14 da mesma norma, como é o caso do paciente. 

Habeas corpus parcialmente conhecido e, na parte em que 
conhecido, denegado." (HC 96.759/CE, 2.ª Turma, Rel. Min. JOAQUIM 
BARBOSA, DJe de 11/06/2012.) 

Assim, em consonância com o que se tem decidido, até o presente momento, no 

STF, a jurisprudência deste Tribunal pacificou-se no sentido da configuração, nesses casos, do 

crime de porte ilegal. 

A propósito:

"HABEAS CORPUS. PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE USO 
PERMITIDO. ART. 14, DA LEI N.º 10.826/03 (ESTATUTO DO 
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DESARMAMENTO). CONDUTA DELITUOSA NÃO ABARCADA PELA 
ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA, PREVISTA NOS ARTS. 30, 31 E 32 DA 
LEI 10.826/03. ARMA DESMUNICIADA. ATIPICIDADE. INEXISTÊNCIA. 
PERIGO ABSTRATO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL QUANTO AO PEDIDO DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA 
EXTENSÃO, DENEGADA.

1. O writ não deve ser conhecido quanto ao pedido de suspensão 
condicional do processo, por falta de interesse processual, pois tal instituto 
fora aplicado pelo Magistrado da Instância Prima.

2. Somente as condutas delituosas relacionadas à posse de arma de 
fogo foram abarcadas pela abolitio criminis temporária, prevista nos arts. 30, 
31 e 32 da Lei 10.826/03, não sendo possível estender o benefício para o 
crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (art. 14, da Lei n.º 
10.826/03).

3. Prevalece na Jurisprudência o entendimento de que o porte 
ilegal de arma de fogo desmuniciada e o de munições, mesmo configurando 
hipótese de perigo abstrato ao objeto jurídico protegido pela norma, 
constitui conduta típica, pois "o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade 
física, mas a segurança pública e a paz social, sendo irrelevante o fato de estar a 
arma de fogo municiada ou não.Precedentes." (STF, HC 104.206/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 26/08/2010).

4. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada." 
(HC 184557/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 24/02/2012.)

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. ARTIGO 10 DA LEI Nº 9.437/97. PORTE ILEGAL DE ARMA. 
TIPICIDADE. ARMA DESMUNICIADA. IRRELEVÂNCIA PARA A 
CONFIGURAÇÃO DO DELITO.

Na linha de precedentes desta Corte, pouco importa para a 
configuração do delito tipificado no art. 10 da Lei n.º 9.437/97 que a arma 
esteja desmuniciada, sendo suficiente o porte de arma de fogo sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar. 
(Precedentes do STJ).

Writ denegado." (HC 104.044/RJ, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 13/10/2008.)

"PROCESSO PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ARMA DESMUNICIADA. IRRELEVÂNCIA 
PARA A CARACTERIZAÇÃO DO DELITO. EXAME PERICIAL. APTIDÃO DA 
ARMA PARA EFETUAR DISPARO. TIPICIDADE RECONHECIDA. ORDEM 
DENEGADA.

É entendimento pacífico desta Corte Superior de Justiça que, para 
a configuração do delito previsto no art. 14 da Lei nº 10.286/03, basta que 
o agente porte arma de fogo sem autorização ou em desacordo com a 
determinação legal, o que torna irrelevante o fato de a arma encontrar-se 
desmuniciada. Precedentes do STJ e STF.

Se a ausência ou a eventual nulidade do exame pericial na arma de 
fogo não desconfigura o crime de porte de arma, ou até mesmo o fato de a 
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arma estar desmuniciada, muito mais demonstrada a tipicidade no presente 
caso, visto que a arma apreendida foi devidamente periciada, sendo 
detectada a sua indubitável aptidão para efetuar disparos.

Ordem DENEGADA." (HC 61.761/DF, 6.ª Turma, Rel. Min.  CARLOS 
FERNANDO MATHIAS – Juiz Convocado do TRF/1ª Região –, DJ de 
17/09/2007.)

Sem embargo, a Lei n.º 10.826, de 23 de dezembro de 2003 – Estatuto do 

Desarmamento – que dispõe inteiramente sobre registro, posse e comercialização de armas de 

fogo e munição, define claramente a conduta praticada em tese pelo Paciente. 

O claro intuito do legislador foi tratar de modo mais rígido o porte e o uso de arma 

de fogo e munições, ampliando o rol das condutas delituosas, como se vê:

"Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, 
transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, 
manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição, de uso 
permitido, sem autorização e em desacordo com a determinação legal ou 
regulamentar:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa." (grifos 
acrescidos.)

Por fim, apenas relembre-se que "[a] criação de crimes de perigo abstrato não 

representa, por si só, comportamento inconstitucional por parte do legislador penal" (STF, 

Min. GILMAR MENDES, voto vista proferido no HC 96.759/CE, 2.ª Turma, Rel. Min. 

JOAQUIM BARBOSA, DJe de 11/06/2012).

Desse modo, estando em plena vigência o dispositivo legal ora impugnado, não 

tendo sido declarada sua inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, não há espaço 

para a pretendida absolvição do Paciente.

Ante o exposto, DENEGO a ordem.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0156231-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 183.070 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200705005918          200805400239

EM MESA JULGADO: 02/08/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANGELA THEREZA HAUSSMANN MOURA BRITO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : DIEGO AUGUSTO DA MOTA DORESTE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu 

(Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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